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Os anos que precederam a imigração

			Na história da imigração japonesa no Brasil, que completou 105 anos em 2013, há uma repercussão extraordinária envolvendo a figura de Ryu Mizuno, o homem responsável por trazer os primeiros imigrantes japoneses ao Brasil na embarcação da Companhia de Emigração Imperial, “Kasato-Maru”, nome do navio mencionado repetidamente, acrescido do enfático termo início. Neste contexto, porém, não vemos o mesmo destaque em relação a Ikutaro Aoyagi (1867–1943), natural da província de Chiba, que, na mesma época, tornou real a fundação da “Colônia Japonesa”. 

			Começando com a Colônia Katsura, fundada em 1913, expandiu-se, formando a Colônia Registro, e, em seguida, Sete Barras. Toda a abrangência dessa região foi coletivamente denominada Colônia Iguape. 

			Por que Aoyagi teve interesse em colônias, ao invés de imigração, e por que escolheu Iguape? A época era 1904–1905, em plena guerra russo-japonesa, na segunda metade da Era Meiji, período de transição da história moderna japonesa. Quem propôs o plano de emigração para a América do Sul, colocando Aoyagi em evidência, e quais eram suas intenções? 

			Para conhecer com mais clareza a origem das colônias japonesas, onde (e como) tudo começou, por ocasião do Centenário da Colonização Japonesa na Região do Vale do Ribeira Iguape, procedemos a uma investigação abrangendo uma ampla perspectiva história, sem, no entanto, nos restringirmos apenas a esta região.

		


		
			
Vila Japão na região produtora de “melhor arroz do mundo” A esperança embutida na placa de bronze

			“É isto! Foi a partir daqui que começou a história da colonização japonesa no Brasil”, convenci-me, ao ver esta placa de bronze exposta no Museu Histórico e Arqueológico de Iguape, município distante 202 km a sudoeste da capital paulista. A placa está instalada na parede dos fundos do segundo andar, quase rente ao piso, como se tivesse colocada ali por acaso, ou falta de lugar, e com uma breve descrição escrita à mão.

			Esse museu fica no Largo da Basílica, no Centro Histórico, em frente à Nossa Senhora das Neves, uma das igrejas mais antigas do Brasil, já tombada como patrimônio histórico. 

			Visitei o local no dia 13 de março de 2013, conduzido pelo coordenador da Comissão de Elaboração da História do Centenário de Colonização, Kazuoki Fukuzawa, de 72 anos, natural da província de Saitama, com quem sutilmente tentei ser ágil, e lá chegamos cedo, às oito da manhã. Porém, o horário de funcionamento regular era a partir das nove, e, como já era esperado, a porta estava fechada. Fiquei decepcionado com minha própria falta de planejamento, pois havia outra reportagem agendada para depois das nove.

			Nesse momento, uma senhora de meia-idade vinha caminhando, ladeando a igreja, e, ao nos ver, nos perguntou:

			– Querem ver dentro?

			Por coincidência, ela era a orientadora do museu e, ao ouvir minha explicação, excepcionalmente permitiu a nossa entrada. 

			Subi rapidamente para o segundo andar, e, enquanto fotografo deitado no chão, pensando nos acontecimentos de um século atrás, imagino qual teria sido a expressão de Aoyagi ao ver aquilo. 

			Diploma de honra internacional de “melhor produtor de arroz do mundo”. O prêmio foi concedido ao município de Iguape na 1ª Exposição Internacional da Indústria e do Trabalho, realizada em 29 de abril de 1911, em Turim, para comemorar os 50 anos da unificação italiana. 

			Trata-se de uma obra em alto relevo, gravada em italiano: Diploma D’onore – Torino MCMXI, Esposizione Internazionale Delle Industrie E Del Lavoro, datada de 29 de abril de 1911, data historicamente importante tanto para Iguape quanto para a história da imigração japonesa. 
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			Placa de metal, em italiano, de 1911 que comprova o prêmio de “melhor arroz do mundo”, com uma descrição improvisada à mão.

			– Tenho certeza de que Aoyagi sabia deste prêmio – disse Fukuzawa, meneando a cabeça repetidas vezes, demonstrando sua convicção.

			Os japoneses têm, como se fosse predestinação, uma profunda relação com o cultivo do arroz, e a escolha das terras remotas ao longo do rio na região do extremo sul do estado de São Paulo como o primeiro núcleo de colonização foi, provavelmente, por ser produtora de “melhor arroz do mundo”.

			Não teria sido este, o exato momento em que teve conhecimento deste prêmio, o fator decisivo do “projeto gigantesco no qual diz construir uma nova aldeia japonesa no Brasil esboçado por Aoyagi”[1], para a aquisição de uma vasta área nesta região? 

			†

			

			
				
					[1] Rejisutoro Shokuminchi no Rokujunen (60 Anos da Colônia Japonesa de Registro). Comissão de Elaboração da História de 60 anos da Colônia Japonesa de Registro, presidida por Shusaku Yamamoto. Ed. Independente. São Paulo, 1978, p.10.

				

			

		


		
			
O primeiro povoado do Vale do Nilo brasileiro Civilização nas terras remotas de difícil acesso

			Conhecido como a bacia do rio Nilo brasileiro, o Vale do Ribeira, recebeu nos dias 18 e 19 de agosto de 1953, o festival para celebrar os 40 anos da imigração japonesa em Registro. Os imigrantes japoneses, como povo selecionado a habitar ao longo do rio Nilo brasileiro, alcançaram a gloriosa caminhada de 40 anos de desenvolvimento.[1] 

			Este trecho compara o Vale do Ribeira ao povoado que floresceu às margens do rio Nilo, no Egito, berço de uma das primeiras civilizações humanas, hoje famoso por suas pirâmides. E, ao definir o local do primeiro núcleo de colonização japonesa de Registro como sendo o marco de nascimento da cultura japonesa no Brasil, descreve-o como “primeiro povoado do Vale do Nilo brasileiro”, evidenciando a tamanha coragem e expectativa que os imigrantes japoneses traziam consigo na época.

			* * *

			Registro, que ficou conhecido como “Capital do Chá” após a Segunda Guerra Mundial, localiza-se 185 km a sudoeste da cidade de São Paulo, beirando a Rodovia Régis Bittencourt (BR 116), entre duas capitais, São Paulo e Curitiba (Paraná). A 70 km da foz, às margens do Rio Ribeira de Iguape, principal rio da região, que nasce no estado vizinho Paraná e percorre uma extensão total de 470 km até desaguar no oceano, é o local onde a KKKK – Companhia Ultramarina de Fomento Industrial S.A. (Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha) se instalou e formou a primeira colônia japonesa no Brasil.
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			Colônia Iguape (Katsura, Registro e Sete Barras) e região do Vale do Ribeira. 

			Fonte: Cedida pelo DER – Departamento de Estradas e Rodagens do Estado de São Paulo.

			Prensada de um lado pela Serra do Mar e por outro pelo Oceano Atlântico, Registro é uma cidade de planície costeira, com alta umidade o ano todo, devido à baixa altitude, e muitas regiões a menos de 10 m do nível do mar, apresentando clima subtropical úmido, perfeito para as plantações de bananas. Fala-se que o motivo de haver muitos okinawanos morando na região vizinha, nas proximidades da linha férrea Santos-Juquiá, é o clima semelhante à sua província de origem.

			Em 2013 foi comemorado o centenário da formação do primeiro núcleo de colonização japonesa, chamado “Katsura”, fundado em 1913. A seguir, vieram os núcleos de Registro, em 1914, e de Sete Barras, em 1920. Na época, esses núcleos eram denominados “Colônia Iguape”. A partir de então, a região foi se desenvolvendo em torno da sede da companhia japonesa, instalada em Registro, e se expandiu em direção a montante do rio.

			Partindo-se de Registro, o município de Iguape situa-se a uma distância direta de 40 km a jusante do rio, próximo à desembocadura, e, entre Registro e Iguape situa-se Katsura. A terceira colônia, Sete Barras, dista cerca de 20 km a montante; 20 km adiante de Sete Barras, na direção das regiões montanhosas, formou-se o povoado de Quilombo.

			Em março de 1912, quatro anos depois da vinda do navio Kasato-Maru trazendo a bordo os primeiros imigrantes ao Brasil, Ikutaro Aoyagi e o governo do estado de São Paulo firmaram um contrato para a implantação da colônia japonesa, que incluía, dentre outras cláusulas, da parte do governo, a concessão sem ônus de 50 mil hectares de terras da região de Iguape. A entidade que Ikutaro Aoyagi representava, Tokyo Syndicate, era uma organização provisória, por assim dizer, e, no ano seguinte, em 10 de março de 1913, na reunião de um ano da implantação, foi fundada a Companhia (Japonesa) de Colonização do Brasil S.A. (Burajiru Takushoku Kabushiki Kaisha), que, depois, funde-se fundiria à Companhia de Fomento Industrial, mais conhecida como KKKK, ou Kaikô, entre os japoneses da comunidade. Este empreendimento operou nas construções de colônias no Brasil até 1942, quando sofreu congelamento dos seus bens e consequente liquidação por conta da eclosão da Guerra do Pacífico.
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			Na cidade de Iguape, o monumento dedicado "aos bravos pioneiros da 1a colonia japonesa no Brasil, Colônia Jipovura - Iguape", comemorativo aos 75o aniversário da colonização japonesa local.

			* * *

			No século passado, levavam-se três dias para poder chegar a Registro – hoje, entre a capital paulista e esta cidade gasta-se menos de três horas de carro. Portanto, cem anos atrás, os primeiros colonos que se instalaram na Colônia Katsura tiveram que pegar um navio do porto de Santos até o porto de Iguape, e, ali, transferir-se para um barco a vapor que subia o rio Ribeira.

			Mesmo depois de inaugurada a estrada de ferro Santos-Juquiá, em 1914, as terras escolhidas continuavam tendo acesso dificílimo. Tanto que, quem partia da cidade de São Paulo, precisava descer a serra de trem até Santos, transferir-se para a linha Santos-Juquiá e prosseguir viagem até a estação Juquiá, seguindo então, por mais quatro a cinco horas, num barco a vapor, até Registro. E se o destino fosse a colônia Katsura, levava-se mais um dia dentro de uma embarcação que saía de Registro.

			O único caminho por terra existente na época era pela mata, montando cavalos ou burros de carga. A trilha, saindo de Registro, passava por Sete Barras, Quilombo, atravessava a região montanhosa da serra do mar e chegava a Piedade. Este caminho, em 1938, se tornou uma estrada estadual, por onde carros passaram a trafegar, diminuindo o tempo de viagem até a capital para menos de sete horas. Além disso, com a abertura da rodovia federal BR-116, em 1961, finalmente a vida dos moradores foi facilitada.

			Há cem anos, vivia-se uma época em que seguidamente nasciam novas estradas de ferro em direção ao interior paulista, como: Mogiana, Sorocabana, Noroeste, entre outras. Então, por que Aoyagi ousou escolher lugar tão mal localizado?

			Os imigrantes japoneses desmataram aquele lugar e, no período antes da guerra, testaram várias culturas; por exemplo, arroz, banana, bicho-da-seda, cana-de-açúcar, café, entre outras. Depois da guerra, finalmente surgiu o “Reino do Chá”. No entanto, o percurso até atingir este título foi permeado de muitos altos e baixos.

			†

			

			
				
					[1] Zaihaku Nihonjin Senkushaden (História dos Japoneses Pioneiros no Exterior). São Paulo: Jornal Paulista, 1955.

				

			

		


		
			
O desconhecido passado de Aoyagi Filho de aristocrata e estudos nos Estados Unidos
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			O jovem Ikutaro Aoyagi. 
Fonte: Iguape Shokuminchi 20 shunen Shashincho (Álbum Comemorativo dos 20 anos da Colônia Iguape), Suejiro Yasunaka, Kaigai Kogyo Kabushi Kaisha, Sapporo, 1933)

			– Quem era Ikutaro Aoyagi? Qual era a sua origem? –

			“Oinício da imigração em massa ao Brasil foi dado por Ryu Mizuno, que também conduziu o navio Kasato-Maru, porém, quem puxou o gatilho para a construção de colônias nas terras brasileiras foi Ikutaro Aoyagi”, este é o registro categórico feito em Biografia dos Homens Notáveis [1]. 

			Mas, ao examinar as publicações locais em relação a este “pai das colônias”, a maioria refere-se a assuntos posteriores a Tokyo Syndicate, e não há praticamente nenhum registro da fase anterior quanto à sua formação educacional ou seu histórico profissional. Posso dizer ter descoberto uma “figura misteriosa”, por assim dizer.

			Há no IV Relatório de Pesquisa, do Centro de Estudos Nipo-Brasileiros (Jinmonken), publicado em 1969, no item “Emigração dos Japoneses ao Peru” (p. 49-51), escrito por Nanju Suzuki, a seguinte descrição sucinta, considerada uma valiosa informação pessoal: “Aoyagi é filho de aristocrata da província de Chiba, alto, bonito e de aparência nobre”. Além disso, é um conteúdo surpreendente por mencionar que, originalmente, ele estava promovendo a emigração japonesa para o Peru.

			Ainda, neste mesmo relatório, Nanju Suzuki resume da seguinte forma o que Aoyagi havia lhe contado: 

			Enquanto Aoyagi aprendia, nas aulas de história, a rota que levou os Estados Unidos ao desenvolvimento, durante seus estudos na Universidade da Califórnia, concluiu que um país como o Japão, com superpopulação e terras limitadas, não teria alternativa a não ser buscar novas terras no exterior, e, para isso, partindo de uma vaga ideia de que a América do Sul era ideal porque ainda não tinha nenhum compromisso político firmado, e como o Peru era o único país a fazer parte do tratado internacional, e inclusive ficava próximo da América do Norte, resolveu fazer uma viagem de estudos [2]. 

			Neste ponto, ao pesquisar simultaneamente na biblioteca virtual do congresso japonês (National Diet Library – Kindai), descobri que Aoyagi havia até publicado um livro em outubro de 1894 (ano 27 da Era Meiji), Peru Jijyô (Questões Concernentes ao Peru). Ele menciona, logo no começo do texto, o motivo de sua ida a Peru, relatando que, enquanto aproveitava seus anos de estudo nos Estados Unidos, em 1887 (ano 20 da Era Meiji), notou quão promissor era o continente sul-americano quando, sem nenhum compromisso, leu os relatórios do cônsul americano no exterior, na biblioteca da Universidade da Califórnia. O contato com esses relatórios mudou sua vida.

			Há outro ponto curioso. Em Biografia dos Notáveis, consta: “nasceu na província de Chiba, em junho do ano três do período Keio [...]”[3]. Pela contagem ocidental, este ano era 1867 (essa fase refere-se aos quatro últimos anos da Era Edo, de 1865 a 1868,), portanto, deduz-se que, com apenas 20 anos, além de ter ido estudar no exterior, pesquisou tais arquivos na biblioteca dos Estados Unidos.

			Com base na época, Aoyagi deve ter pertencido à classe consideravelmente privilegiada. E, mesmo assim, mostrar receio pelo futuro do país com esta idade e focar em um plano político de emigração e colonização no continente intocado até então, com certeza, mostra o quanto precoce foi. Ainda assim, fica a sensação de que era jovem de mais.

			Só para me certificar, ao reexaminar o livro Biografia dos Notáveis, notei um fato curioso. Há um trecho que diz: “Cumpriu seus 84 anos de vida e veio a falecer em decorrência da idade, em sua residência, no bairro de Omori, Tóquio, em 16 de fevereiro do ano 18 da Era Showa (1944), e, logo em seguida, a data de nascimento: junho do ano três – 1867”.

			Mas, na verdade, o cálculo não bate. Se assim fosse, ele teria morrido aos 76 anos, pois supostamente nasceu em 1867. Como não é muito frequente errar o ano da morte, ao recalcular com base nesta data, e supondo que tenha morrido aos 84 anos, no ano de 1944, mas antes de completar 77 anos, então teria nascido em 1859 (ano seis do período Ansei, últimos anos da Era Edo, de 1854 a 1860).

			Se for isto, Aoyagi tinha a mesma idade de Ryu Mizuno e Yusaburo Yamagata, e seria 23 anos mais novo que Ryoma Sakamoto. Exatamente a geração dos que iniciaram as atividades emigratórias ao Brasil. Neste caso, na época em que ele estava na biblioteca em questão, deveria ter 28 anos, uma idade mais condizente com a tarefa.

			†

			

			
				
					[1] Bukko Senkusha Retsuden (Biografia dos Homens Notáveis – Os inesquecíveis pioneiros). Comissão de Comemoração dos 50 anos de imigração japonesa no Brasil. Sociedade Paulista de Cultura Japonesa. São Paulo, 1958.

				

				
					[2] Bukko Senkusha..., cit., p. 50.

				

				
					[3] Bukko Senkusha..., cit., p. 5.

				

			

		


		
			
“Fundar um novo Japão” em outro lado do planeta Depois das Filipinas, o Peru

			Por volta de 1890, enquanto Aoyagi estava estudando nos Estados Unidos, um “Parecer sobre a Colonização” foi submetido ao gabinete do primeiro-ministro Aritomo Yamagata pelo então conselheiro privado do imperador, Takeaki Enomoto.

			No artigo referente a este documento, publicado pelo jornal Yomiuru Shimbun, edição de 6 de agosto de 1890 (ano 23 da Era Meiji), está escrito: 

			Nesse momento, se os inspirados genuínos voluntários se levantassem e corajosamente conquistassem no exterior novas fontes de lucro para os nossos milhares de honestos agricultores, liderando-os alcançaríamos o outro lado em questão de tempo, e com isso finalmente teríamos a oportunidade de fundar um novo Japão em outro canto do planeta. Isto, de forma alguma, é fantasia.[1]

			Na época da guerra sino-japonesa, até o início da russo-japonesa, transbordavam tendências como esta.

			Em 1891, Takeaki Enomoto, ao tomar posse do cargo de ministro das Relações Exteriores, criou o Departamento de Emigração nesta pasta. Formalmente, também pode-se dizer que a partir de então teve início a “política emigratória”, porém, Enomoto renunciou ao cargo para criar uma sociedade colonizadora. Fundou a Companhia Enomoto (nipo-mexicana) de Colonização, e enviou, por razões desconhecidas, em 1897 (Meiji, 30), a primeira remessa de colonizadores japoneses composta por 35 pessoas, civis, à província de Chiapas, no México.
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			Takeaki Enomoto 

			Fonte: Takeaki Enomoto e Tokiyoshi Yokoi – Os dois patronos da Faculdade de Agronomia de Tóquio. Editora Tokyo Nodai, 2008.

			Pode ser que Enomoto tenha investido, na juventude, neste sonho, não conquistado, a “República de Ezo”, no “outro lado do planeta”, em algum lugar do leste, mais distante que Ezo (atual província de Hokkaido), para se tornar o “Novo Japão”. Porém, o grupo enviado logo se desintegrou.

			* * *

			Por outro lado, Aoyagi partiu para o Peru, do porto de São Francisco, em 18 de março de 1893, num navio de correio marítimo americano, onde, durante cinco meses, pesquisou sozinho as condições desse país, cujas conclusões, apresentadas no livro já citado, abrangiam sua geografia, história, mineração, comércio e colonização, nesta ordem.

			No tema “Colonização”, argumenta com entusiasmo a potencialidade do país como destino para a emigração. 

			Em tempos, caso o país estabeleça uma lei de emigração que combine a forma ‘decasségui’ com ‘permanente’, fazendo que se cumpram as regras nela impostas, seria possível transferir os humildes excedentes da nação ao novo continente com um futuro promissor, e, para tanto, não só obteríamos a ampliação da zona de poder da nossa etnia, sem a relativa necessidade de grande capital, como também, contanto que cumpramos os desejos do Peru, a julgar baseado na referência de influentes de outros países sobre a história de colonização desse país, o Peru, na medida em que as circunstâncias o permitam, é generoso na concessão e proteção para com os imigrantes (...)[2] 

			O primeiro país da América do Sul a receber os emigrantes japoneses foi o Peru, talvez também por influência do livro de Aoyagi. Depois de cinco anos da obra publicada, em abril de 1899 (ano 32 da Era Meiji), a Companhia Morioka de Imigração levou 790 pessoas ao Peru Estes foram os primeiros imigrantes japoneses no Peru, a mais antiga imigração japonesa em massa na América do Sul, nove anos antes de o navio Kasato-Maru atracar no Brasil.

			Entretanto, a dificuldade na comunicação, diferença no estilo de vida e as péssimas condições de trabalho causaram a fuga de 40% dessas pessoas em questão de alguns meses, chegando a uma situação desastrosa. Dentre os locais de destino, em Casa Blanca, que recebeu 226 pessoas, só em maio e junho, os dois primeiros meses da chegada, morreram 40 pessoas devido às doenças endêmicas, como febre tifoide e malária, que se alastraram, e, em julho, restavam apenas 30 pessoas capazes de trabalhar.

			O Ministério das Relações Exteriores do Japão, ao ser informado de que a primeira leva de emigrantes ao Peru se encontrava em situação lastimável, para lá enviou o então secretário da legação japonesa no México, Ryoji Noda3, para averiguação. 

			Quanto ao resultado da inspeção, Noda concluiu que todos deveriam ser repatriados, porém, não havia meios para levá-los de volta, e, enquanto continuava solicitando melhores tratamentos aos donos das fazendas, a situação foi gradualmente se resolvendo e, de uma forma ou de outra, a atividade de colonização continuou, instalando, até 1923, um total de 17.764 pessoas. No entanto, este primeiro e único problema causou uma reviravolta à emigração ao Peru, que Aoyagi acreditava ter futuro.

			De acordo com o portal da biblioteca da Universidade de Kobe, no índice de artigos do jornal Tokyo Jiji Shimpo, edição de 24 de maio de 1912 (ano 45 da Era Meiji), a matéria intitulada Uma grande colônia na América do Sul diz: 

			Shoichiro Yamaguchi e Ikutaro Aoyagi, ambos por muito tempo notando a excessiva população do nosso país, de alguma forma descobriram uma terra apropriada para colonizar, e enquanto implantavam nela uma grande estrutura para o progresso da etnia, buscando adquirir um mercado definitivo para a expansão da indústria e do comércio, em primeiro lugar, puseram os olhos em uma das ilhas do arquipélago filipino, as Ilhas Patan. Em 1902 (ano 35 da Era Meiji), enviaram 450 trabalhadores das minas de carvão da província de Fukuoka à mineradora local, porém, em razão da estreiteza da ilha, não conseguiram realizar o que desejavam (...) 

			Ou seja, dá a entender que Aoyagi, depois do Peru, estava de olho nas Filipinas.

			†

			

			
				
					[1] Document – Takeaki Enomoto. Arquivo da Associação para publicação da Faculdade de Agronomia de Tóquio. Tokyo Nodai, p. 73.

				

				
					[2] Ryoji Noda, posteriormente, também exerceu a função de embaixador extraordinário no Brasil, cuidando dos imigrantes daqui, e publicou livros referentes à América do Sul e dicionários após voltar ao seu país.

				

			

		


		
			
Depois da frustrada tentativa nas Filipinas ao Brasil “Arrepender-nos-emos pelos mil anos seguintes” 

			Filipinas, na época em que Aoyagi estava enviando levas de emigrantes, encontravam-se sob o domínio dos Estados Unidos em razão das guerras hispano-americana (1898). O auge do movimento migratório para esse país foi em 1903 e 1904, quando lá desembarcaram mais de cinco mil japoneses. A grande maioria era de trabalhadores destinados a obras pesadas simples, como a abertura da Estrada de Benguet, que ligaria o povoado de Baguio situado na região montanhosa, ao nordeste de Luzón. Muitos eram homens independentes interessados nas altas remunerações, com um perfil “decasségui” definido, ou seja, aqueles que migram temporariamente em busca de trabalho, sobretudo porque o arquipélago filipino ficava geograficamente perto.
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			Ikutaro Aoyagi, na época do seu envolvimento com a implantação de colônias no Brasil. 

			Fonte: Bukko Senkusha Retsuden (Biografia dos Homens Notáveis – Os inesquecíveis pioneiros), Comissão de Comemoração dos 50 anos de imigração japonesa no Brasil, Sociedade Paulista de Cultura Japonesa, São Paulo, 1958.

			Para Aoyagi, que particularmente estava interessado em colônias, remessas de emigrantes às Filipinas eram contra sua vontade, pois tratava-se apenas de migrantes tentando enriquecer em pouco tempo. Por isso, continuou sua busca insistindo na política de emigração e colonização pelo sistema permanente. Ele provavelmente sabia do Brasil, no entanto, a posição do Ministério das Relações Exteriores era de cautela em relação a este país, em razão do incidente envolvendo o navio Tosa-Maru, que ainda repercutia de forma negativa.

			Este incidente diz respeito à lendária “primeira imigração ao Brasil não acontecida”, cuja responsabilidade do transporte era da companhia de emigração Tosa, que deveria ter enviado os imigrantes em 1897 (ano 30 da Era Meiji). Depois de convocar 1.500 candidatos à emigração, já com data de partida prevista para 15 de agosto e todos os preparativos terminados, esta companhia recebeu, apenas dez dias antes, o aviso de rescisão unilateral do contrato, vinda do Brasil: “Queda do preço de café. Cancelar a remessa de imigrantes devido à total impossibilidade de pagar os salários contratuais, entre outros”. Acontecimento este que acabou causando enormes prejuízos.

			Oito anos após o “incidente com Tosa-Maru” e depois de passar por amargas experiências em regiões que haviam se candidatado a implantar colônias japonesas – por exemplo, Peru, Filipinas e México –, enfim chegam boas-novas sobre o relatório do ministro plenipotenciário Fukashi Sugimura, apresentando argumentos favoráveis à emigração ao Brasil.

			Ryu Mizuno descreve o seguinte em um dos trechos do seu livro Kaigai Imin Jigyo to Watashi (Eu e as a tividades emigratórias no exterior): 

			Embora previamente tivesse grande interesse no Brasil, desde o incidente envolvendo Tosa-Maru, como não via nenhum item favorável para a remessa de emigrantes com base nas informações a respeito do Brasil, era forte a sensação de que ainda não havia disposição suficiente. O estudo de Sugimura diz que esta condição caminha para um aspecto totalmente novo.[1]

			Contudo, ao prestar atenção, notei que aqui também há um mistério.

			Fukashi Sugimura assumiu o posto de ministro plenipotenciário no Brasil, no Rio de Janeiro, em 19 de abril de 1905. Logo em seguida, no mês de junho, este relatório já havia sido publicado no Ministério das Relações Exteriores no Japão. Ao pensar no processo de, após sua posse, pesquisa, redação, edição, impressão, entre outros, e como, sem dúvida, era a sua primeira vinda ao Brasil, tudo aconteceu rápido de mais. É como se tivesse preparado tudo antes da sua posse...

			O parecer “sobre a política de emigração e colonização no exterior” submetido ao primeiro-ministro Katsura em 1908, em nome de Aoyagi, assim enfatiza o efeito que causaria caso não se escolhesse o Brasil: “Nós somos apenas um arquipélago em um canto do planeta, e se perdermos a única terra ocupável e colonizável, arrepender-nos-emos pelos mil anos seguintes”. Acredito esta seja a expressão de todas as suas amargas experiências de até então. Na época, ele estava com 49 anos.

			Lendo hoje, este texto se mostra tipicamente expansionista, mas aqueles eram tempos em que países como Inglaterra, Espanha, Portugal, Holanda, entre outros, partilhavam as colônias no continente sul-americano, Índia e regiões da Ásia, enquanto os atrasados, como Estados Unidos e França, disputavam violentamente o restante.

			* * *

			O centro das projeções de Aoyagi finalmente incidiu no Brasil. Agora, sim, começa o porquê da escolha do Vale do Ribeira de Iguape, levando-se em conta que o Brasil possui uma extensão territorial 23 vezes maior que a do Japão.

			O “pai da imigração”, Ryu Mizuno, anos mais tarde, descreveu um retrospecto sobre Ikutaro Aoyagi. 

			Ele, ao abraçar meu trabalho, ajudou-me de todas as formas, foi sol e sombra, porém, foi contra, até o fim, à remessa de emigrantes para as fazendas de café, e discutimos muito por conta disso, mesmo assim, mostrou-se absolutamente inflexível nesta questão. Ele sempre foi coerente com seus princípios, do começo ao fim, um defensor de colônias.[2]

			Ryu Mizuno era um homem realista, e priorizou a forma “empreendimento de remessas de emigrantes”. Para tanto, fez propaganda dizendo que “no Brasil tem árvore que dá ouro”, e, ao permitir que fossem até trabalhadores temporários com a intenção de enriquecer e retornar ao país de origem, conseguiu mediar um recrutamento em massa para seu envio, primeiro, à maior fazenda de café da região paulista, situada na linha Mogiana. Em contrapartida, Aoyagi persistia em dizer que se deveria construir uma colônia visando à permanência na terra. O primeiro passo deste pensamento idealista a se tornar real chama-se Colônia Katsura.

			De onde partiu esta diferença de ideias? Vamos voltar um pouco para a época Meiji.

			†

			

			
				
					[1] 100 Anos de Imigração Japonesa no Brasil (2008). National Diet Library. Biblioteca virtual do Congresso japonês. Disponível no site. Acesso em: 26 abr. 2015.
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Do excesso de população e a necessidade de garantir alimento Encontrada uma colônia para produzir arroz desde o início

			Amaioria dos artigos sobre Aoyagi, por razões desconhecidas, começa com a seguinte descrição: “uma sessão de estudos foi aberta por voluntários e esta conclusão redigida. O Parecer sobre a política de emigração e colonização no exterior foi submetido ao primeiro-ministro Katsura, em 1908, em nome de Aoyagi.” É bem provável que Aoyagi não tenha contado pessoalmente suas amargas experiências nas Filipinas ou no Peru. Mas Nanju Suzuki sabia, porque fora desbravador da fase que antecedeu o Kasato-Maru.
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			E, mais, Mizuno nunca encaminhou um parecer dirigido ao primeiro-ministro. A posição em si autorizada a emitir opinião ao chefe de estado já diz que Aoyagi fazia parte da elite japonesa, pela qual revela um ponto de partida bem distinto entre eles.

			Segundo a obra Burajiru ni Okeru Nihonjin Hattenshi [1]elaborada pela Comissão de publicação do grupo de estudo sobre a política de emigração e colonização no exterior, o principal item discutido neste encontro foi como resolver o problema de crescimento populacional do Japão.

			No Japão da Era Meiji, a população crescia acentuadamente, e alguns dos observadores intelectuais previam que, em um futuro próximo, o povo enfrentaria dificuldades para sobreviver. A situação crescente, de cerca de 40 milhões em 1891 (ano 24, Meiji), elevou-se para cerca de 50 milhões em 1911 (ano 44, Meiji) e, em 1926 (ano 15 da então nova Era Showa), atingia cerca de 60 milhões de habitantes.

			Além do mais, como na América do Sul eram produzidas matérias-primas que o Japão precisava, como farinha, lã, algodão, entre outros, discutiu-se inclusive a possibilidade de promover o comércio marítimo internacional, importando esses itens ao Japão para, depois, exportá-los de volta transformados em tecidos de algodão e outros produtos processados que os países sul-americanos necessitavam. Ou seja, o navio, no trajeto de ida, transportaria a bordo imigrantes colonizadores e produtos industrializados leves, e no de volta, traria matérias-primas industriais, concluindo-se então que era o tipo de política “matar dois coelhos com uma cajadada só”.

			No Parecer conclusivo, redigido por membros da sessão de estudos e submetido ao primeiro-ministro em 1908, em nome de Aoyagi, consta:

			As indústrias do nosso país ainda são muito novas e, em face da dificuldade de contratar grande número de trabalhadores nesta área, foi considerada uma das medidas a opinião que diz que se deve buscar, pela expansão marítima, o meio para escoamento do acelerado crescimento populacional.[2]

			Problema populacional implica escassez de alimento.

			A obra ainda faz referência ao relato de Kanetake Oura, então um dos membros desta comissão de estudos e ministro da Agricultura e Comércio recém-empossado no ato da reestruturação do Conselho Ministerial para o segundo mandato de Katsura, em julho de 1908, mês seguinte à chegada do navio Kasato-Maru em Santos: 

			(...) anunciou a insuficiência da produção do principal produto alimentar da nossa nação, o arroz, e, ao compreender a real situação na qual a cada ano será forçado a pedir ao exterior por abastecimento, teve plena consciência da importância de ter uma colônia no continente sul-americano, e, por assim dizer, obteve o aval para isto, convencendo pessoalmente o primeiro-ministro Katsura, consultando inclusive a opinião do ministro do Interior Hirata.[3]

			Se se considerar 100 o consumo de arroz per capita na primeira metade do período Meiji, registrou-se um aumento para 140 nos primeiros anos do período seguinte Showa. Somado a isto, a produção nacional, que era 100% autossuficiente, começou a entrar em declínio desde meados de Meiji e, imediatamente após a guerra sino-japonesa (1893 e 1894), em 1897, viu-se esta situação se reverter, fazendo surgir um país importador de arroz. Desde então, como mostra o gráfico no início deste capítulo, embora oscilando, o preço do arroz continuou subindo, indicando a fase de inversão de política alimentar do país.3

			A falta de arroz foi provocada pelo crescimento populacional e pelo aumento do consumo, sobretudo por parte da população que até então consumia outros cereais, e, com a melhora na qualidade de vida, passou a consumir arroz.

			Exatamente nessa época a comitiva de colonizadores de Enomoto foi enviada ao exterior, quando se arquitetou a primeira colônia japonesa. 

			Como as forças militares eram essenciais para a expansão continental, nas disputas de poder com países como China e Rússia, a prioridade era assegurar o abastecimento das tropas e, por consequência, dos comerciantes, o máximo possível, até mesmo quando mal se tendia para uma guerra. Prevendo a subida do preço interno do arroz, todos corriam para açambarcar todo o estoque. O resultado disto era um constante clima de que o preço do arroz dispararia a qualquer momento.

			Para o governo Meiji, que fora forçado a despertar do “longo sono” da fase conhecida como “isolamento” com a chegada das frotas navais estrangeiras e inserida na economia mundial, garantir o arroz não se tratava simplesmente de política alimentar, mas de um problema de segurança nacional, ou seja, uma situação politicamente crucial.

			Então, um parecer por escrito sobre questões de âmbito nacional discutido na sessão de estudos foi submetido, em nome de Aoyagi, ao então primeiro-ministro Katsura, já com as bases previamente articuladas pelo ministro da Agricultura e do Comércio Oura.

			Em outras palavras, na mesma época de Kasato-Maru, em resposta à intenção do então ministro da Agricultura e do Comércio, o grande objetivo de implantar uma colônia produtora de arroz já estava decidido como sendo uma determinação do alto escalão do governo. Conclui-se que a escolha de Iguape não foi por acaso, pois a meta havia sido esboçada previamente à fundação do Tokyo Syndicate, ou seja, formar uma colônia capaz de futuramente exportar arroz para o Japão.

			†
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Kanetake Oura, Ministro da Agricultura e do Comércio. O líder oculto Um homem importante, de descendência de samurai, do clã de Satsuma, e ex-combatente da Tropa de Espadas

			Aparte que mais me surpreende ao tentar desvendar a história que precede a colonização no Vale do Ribeira de Iguape é redescobrir que não há qualquer outro lugar como aqui, a história da imigração japonesa no Brasil, que envolva pessoas influentes da área política e econômica do período Meiji.

			* * *

			O que intriga ao ler o Parecer submetido ao primeiro-ministro em nome de Aoyagi, em 1908, é o ponto em que faz profusa referência à Alemanha.

			Por exemplo, Aoyagi sustenta que a razão pela qual a Alemanha havia aumentado, naqueles tempos, a exportação de produtos industrializados para América do Norte, Austrália e depois América do Sul devia-se, não só pelo desenvolvimento das indústrias, como também para estender seu poder, criando com antecedência colônias nesses países: “A Alemanha, por conta própria, não simplesmente fez aumentar a demanda de produtos alemães, como também, ao difundir os costumes de sua nação, fortaleceu-se ainda mais em função disso”.[1] 

			E defendeu, seguindo os exemplos do governo alemão, a necessidade de proteger os emigrantes, estabelecendo-se uma secretaria de colonização a fim de executar os trabalhos administrativos, um conselho para servir como órgão consultivo do governo, e uma companhia de emigração capaz de garantir o translado dos imigrantes, e, ainda, dar assistência a sua educação. Mas, por que Alemanha?

			Ao observar os membros da sessão de estudos que apresentou o Parecer, começa a ficar visível a verdadeira causa do particular interesse pela Alemanha. 

			Uma pesquisa a respeito de como executar as operações de emigração dos japoneses para colonização nas terras brasileiras foi iniciada em 1907 (Meiji 40), liderada por Kanetake Oura e, entre outros membros, pelo doutor em engenharia Yoshinosuke Hasegawa, diretor regional Takejiro Tokonami, e Ikutaro Aoyagi.[2] 

			Em outras palavras, Kanetake Oura é a figura central que comandava ocultamente, com a presença de Aoyagi servindo como jovem representante “de fachada”, por assim dizer.

			A propósito, caso Aoyagi tenha nascido em 1867, conforme a Biografia dos Notáveis (Retsuden), deveria, a essa época, ter 41 anos, enquanto os demais, Kanetake Oura, 58 e Hasegawa, 53. Apresentar o trabalho ao primeiro-ministro em nome do jovem, passando-se por cima dessas importantes figuras da época, é um tanto inverossímil. Mais provável então que Aoyagi tivesse nascido em 1859, e, neste caso, contaria 49 anos.

			* * *

			Então, quem era Kanetake Oura (1850–1918), a figura central da sessão de estudos.

			Filho de samurai do clã de Satsuma, região oeste da atual província de Kagoshima, sul da ilha de Kyushu, integrou-se ao exército do seu clã na guerra de transição política (Boshin, 1868), conquistou méritos militares nas guerras, como a de Ueno e o ataque à região de Aizu, e, depois da Restauração Meiji, tornou-se policial militar. Na maior e última rebelião dos samurais, insatisfeitos com a nova política do governo Meiji (conhecido como guerra de Seinan, de 1877 – Meiji 10), foi o segundo combatente das forças armadas do governo, e ainda atuou brilhantemente na famosa batalha crucial da ladeira de Tabaru, comandando sua tropa de espadas catana, sendo assim promovido a Tenente do Exército e Capitão das Forças de 3ª Linha.

			[image: ]

			Kanetake Oura

			Fonte: Iguape Shokuminchi 20 Shunen Shashincho (Álbum Comemorativo dos 20 anos da Colônia Iguape), Suejiro Yasunaka, Kaigai Kogyo Kabushi Kaisha. Sapporo: 1933.

			O exército de Saigo Takamori, formado principalmente por descendentes de samurais, avançava, atacando com suas espadas. Por causa dessas ofensivas, os soldados recrutados pelo governo, na maioria cidadãos comuns e lavradores, incapazes de lidar com o combate corpo a corpo, não sabiam o que fazer com a situação. Então, Oura selecionou, dentre os policiais da corporação, aqueles que mais se destacavam na luta com espadas e com eles organizou uma tropa, alcançando assim um brilhante resultado militar.

			Segundo a Wikipedia, no capítulo que se refere a Kanetake Oura, em 1882 (Meiji 14), ele se tornou inspetor-geral da polícia militar da prefeitura de Osaka, cargo correspondente ao atual comandante nacional da corporação, e em razão do grande confronto entre os soldados do exército e policiais acontecido em 1884, por ter, de uniforme militar, acalmado a situação como comandante de ambas as forças armadas, ganhou prestígio e passou a ser reconhecido historicamente por sua bravura.[3] 

			Kanetake Oura assumiu o novo cargo de governador eleito para as províncias de Shimane, Yamaguchi, Kumamoto e Miyagui, e posteriormente, em 1900, recebeu o convite do imperador para se tornar membro da Câmara Alta dos Lordes. Em 1903, no período do primeiro mandato de Taro Katsura (junho de 1901 a janeiro de 1906), como ministro das Comunicações, ocupou seu primeiro cargo ministerial. Em seguida, no seu segundo mandato (julho de 1908 a 1911), passou a ser ministro da Agricultura e do Comércio, e no terceiro (dezembro de 1912 a fevereiro de 1913) foi nomeado ministro do Interior. Foi uma figura importante de descendência samurai que também se uniu às lideranças envolvidas na fundação do Partido Constitucional em 1913.

			A partir deste histórico, observa-se que, embora na época da sessão de estudos, em 1907, já se encontrasse como membro dos principais ministérios, ocupando a função de ministro da Comunicação, demonstrava um profundo compromisso com as questões de emigração, e, em sua trajetória, chegou ao cargo de ministro da Agricultura e do Comércio, do qual era o eixo central da política alimentar e, por fim, tornou-se ministro do Interior, com jurisdição sobre os negócios da emigração.

			Também consta em As Colônias Japonesas na Zona do Ribeira de Iguape, referindo-se ao comentário de Akisuke Hattori, gerente da filial da Companhia Ultramarina (Kaikô) em São Paulo: 

			(O primeiro-ministro Katsura), enfatizando a tendência da emigração ao exterior, ao formar o ministério em seu terceiro mandato, desta vez indicou Oura para ministro do Interior (de janeiro a julho de 1915), o principal cargo relacionado aos negócios da emigração.[4]

			†

			

			
				
					[1] Burajiru-ni Okeru..., cit., vol. 2, p. 4.

				

				
					[2] Zaihaku Nihonjin Senkushaden, cit., p. 5.

				

				
					[3] Disponível no site. Acesso em: 26 abr. 2015.

				

				
					[4] Jorge T. Midorikawa. As Colônias do Ribeira de Iguape. As Colônias Japonesas na Zona do Ribeira de Iguape. Seção de obras do jornal O Estado de S. Paulo. 1928, p. 9.

				

			

		


		
			
Por trás de Kanetake Oura Taro Katsura Plano interrompido com a forte oposição do chanceler Komura

			Quem concedeu grandes atributos a Kanetake Oura foi Taro Katsura (1848–1913), general do exército e primeiro-ministro do Japão por três mandatos. Naturalmente, a Colônia Katsura foi nomeada, postumamente, em homenagem às suas contribuições.

			O ponto em comum entre ambos é o fato de serem militares, homens fortemente orientados à defesa da nação. Taro Katsura, filho de samurai do clã de Tyoshu, atual distrito de Hagui, região oeste da província de Yamaguchi, é descendente do estadista da família do senhor feudal Mouri. Em agosto de 1870 (Meiji, 3), foi estudar na Alemanha com recursos próprios, e, nesse meio tempo, conseguiu ser custeado pelo governo ao fazer o pedido a Takayoshi Kido, amigo íntimo de seu tio Kogoro Katsura. Kido não só o atendeu, como também, entre outros, requisitou sua nomeação ao posto de capitão ao oficial da mais alta dignidade da hierarquia do exército imperial, o marechal de campo Aritomo Yamagata.

			Em 1875, Katsura novamente retornou à Alemanha, agora como adido militar da legação junto àquele país, dedicando-se à pesquisa e estudo do sistema militar alemão. Ao voltar para o Japão, em 1878, realizou a reforma do exército sob o comando do “pai do militarismo japonês”, marechal Aritomo Yamagata. Diz-se que a unificação do sistema, até então francês, para alemão se deve à forte influência de Katsura.

			Em relação à política de imigração alemã contida na proposta entregue em nome de Aoyagi, suspeita-se que tenha tido a orientação de Katsura.

			Taro Katsura fundou, em setembro de 1900, a associação escola Taiwan Kyokai (antecessora da Faculdade de Emigração e Colonização Takushoku), visando torná-la uma instituição de ensino formadora de pessoas úteis à colonização de Formosa. Desde essa época, tinha firme interesse nos empreendimentos de colonização, e, numa manifestação de espírito da iniciativa em relação a essa proposta, declarou: “Formar recursos humanos promissores, com espírito de iniciativa e dinamismo, dotados de dignidade e cultura, que mereçam ser respeitados por todas as etnias”.
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			Primeiro-ministro Taro Katsura.

			Fonte: Takushoku-Daigaku Souritsu Hyakushunen Kinen Shasin-shu(Álbum comemorativo do centenário da fundação da Universidade Takushoku,)Universidade Takushoku, edição independente, Tóquio, 2002.

			Houve também a influência do famoso Inazo Nitobe, cristão e então inspetor, diretor à época da fundação dessa escola, que pregava: “Não há de minha parte, discriminação de cor de raça nem delimitações de terras”, que adotou como alicerce da educação o sermão “Vós sois o sal da terra”, passagem emprestada da Bíblia, do evangelho de Mateus (5.13), entendendo-se “terra” como o mundo no qual vivemos, e “sal” como algo para prevenção da decomposição.

			Um pouco antes, no mesmo ano em que Takeaki Enomoto criou o departamento de emigração no ministério das Relações Exteriores, foi fundada a instituição particular de ensino de idioma inglês em Tóquio, em 1891 (Meiji, 24), provavelmente também visando à formação de emigrantes para atuar na colonização no exterior. Esta escola, depois, implantou o curso de ciências agrárias e, mais tarde, tornou-se a Faculdade de Agronomia de Tóquio, que enviou inúmeros graduandos ao Brasil.

			Essa corrente teve continuidade com Tsukasa Uetsuka, que criou a Escola Superior de Colonização (Koutaku Takushoku), cujo objetivo era formar emigrantes para a colonização da Amazônia; e com Hisae Sakiyama, que estabeleceu em Tóquio a Escola para Formação de Colonizadores no exterior (Kaigai Shokumin), em 1918.

			* * *

			Katsura foi promovido, em resposta aos desejos dos partidários de Yamagata, e, embora ridicularizado como governo de segunda classe, sem grandes figuras de renome, venceu a guerra sino-japonesa. Com isso, Katsura adquiriu grande confiança do imperador Meiji, iniciando assim a fase de alternância do poder político (1901 a 1913) com o sucessor de Hirobumi Ito e o membro do “partido” constitucional, Kinmotchi Saionji, que assumira o governo pela segunda vez. Esta foi uma época que se configurou pelo, se assim se puder dizer, governo rotativo entre dois grandes poderes, atravessando um período de relatividade estabilidade política. Mas, o maior destaque foi o grande impulso dado ao envio de imigrantes ao Brasil. Outro membro chave do Parecer, Takejiro Tokonami (1867–1935), filho mais velho do samurai do clã de Satsuma, depois de cumprir os mandatos de governador das províncias de Tokushima, Akita, entre outras, em 1906, durante o primeiro mandato de Katsura, foi nomeado secretário regional do ministério do Interior. Porém, sua influência na época parece ser pequena em comparação à de outros, como Kanetake Oura. Depois de ganhar as eleições para a Câmara dos Deputados em 1914, foi eleito por oito mandatos consecutivos, até 1932, durante os quais serviu como ministro do Interior, das Ferrovias e das Comunicações, entre outros, tornando-se uma figura importante na história do país.

			* * *

			O Parecer de Aoyagi, no entanto, recebeu forte oposição de Jyutaro Komura, então ministro das Relações Exteriores. Komura é a figura histórica que promoveu, em coalizão com o Reino Unido, país rival do Império Russo, a rota da Aliança Anglo-Japonesa, justificando que o país devia avançar agressivamente ao continente chinês, enquanto mantinha a península coreana sob domínio da nação japonesa.

			O Japão, embora tenha saído vitorioso na guerra sino-japonesa e instalado o governo de ocupação em Formosa, pressionado, pela intervenção das três potências, França, Alemanha e Rússia, para devolver os territórios conquistados, precisou abandonar a Península de Liaotung, no Golfo da China. Devido a este humilhante resultado, considerou-se então como questão de extrema importância do governo japonês conter o expansionismo russo rumo ao hemisfério sul, pois havia o risco de comprometer os direitos do Japão sobre a península coreana.

			Segundo o artigo da Wikipedia sobre Jyutaro Komura:

			Assinou o Tratado de Comércio e Navegação entre Japão e Estados Unidos em 1911 (Meiji, 44), pelo qual conseguiu a recuperação de autonomia tarifária. Também teve relação com a anexação da Coreia e firmou o Acordo Russo-Japonês, prosseguindo consistentemente com a política de expansão territorial do Japão. Recebe o título de Marquês com o mérito alcançado com a anexação da península coreana.[1] 

			Jyutaro Komura era peremptório ao afirmar a necessidade de focar a política de ocupação da Coreia e da Manchúria. Porém, justamente isso resultou grandes mudanças nos planos de colonização no Brasil.

			

			
				
					[1] Disponível no site. Acesso em 26 abr. 2015.

				

			

		


		
			
A ligação oculta com a guerra russo-japonesa. A desconhecida coincidência das relações diplomáticas com a América do Sul
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			Jyutaro Komura

			Fonte: Portal da Biblioteca Virtual do Congresso, National Diet Library

			Nessa época, a chamada questão Coreia e Manchúria referia-se aos problemas de equilíbrio de interesse, com o Japão dominando a Península da Coreia e, a Rússia a região da Manchúria (Mongólia).

			Komura deve ter julgado que a emigração ao Brasil poderia enfurecer os Estados Unidos, provocando a entrada no muito evitado confronto, pelo fato de interferir na declaração de proteção do continente americano em caso de intervenção colonialista europeia, conhecida como Doutrina Monroe, seguida como princípio de política externa desse país desde 1823.

			Possivelmente, também houve conflitos internos semelhantes no Ministério dos Negócios Estrangeiros, quando Enomoto Takeaki fez questão de renunciar ao cargo de ministro, para então criar uma sociedade civil colonizadora e enviar, em 1897, o chamado grupo de colonização Enomoto.

			Na segunda metade do século 19, os Estados Unidos, ao fazer a declaração da eliminação das fronteiras, significando a conclusão da aniquilação dos nativos indígenas, por volta de 1890 em diante, relegando assim a doutrina de Monroe, encontravam-se em uma fase de agressiva expansão do poder no Oceano Pacífico. Venceram a guerra hispano-americana (1898), passando assim a ocupar Cuba e Filipinas, e começaram a usar sua força sucessivamente, como no caso da anexação do Havaí.

			Em 1901, pouco antes da guerra sino-japonesa, o presidente dos Estados Unidos, Theodore Roosevelt, tomando emprestado o provérbio africano, “Fale com suavidade e tenha à mão um grande porrete”, iniciou uma expansão ofensiva à América Central usando a diplomacia do big stick. Fez o Panamá ficar independente da Colômbia em 1903, conseguindo o direito de construção do Canal de Panamá e seu arrendamento; de 1903 a 1905, deu assistência à República Dominicana e, a partir de 1906, por cerca de dois anos, teve Cuba sob seu domínio, entre outras. Não era estranho que Komura estivesse prevendo, diante dessa situação, que “os Estados Unidos, depois da América Central, colocariam as mãos na América do Sul”.

			Komura, aproveitando o impulso que fez melhorar a posição japonesa perante a comunidade internacional após a guerra russo-japonesa, tinha como prioridade máxima da política externa, em princípio, a revisão do tratado desigual do final do período Edo.

			A oposição do ministro das Relações Exteriores a Komura foi dolorosa, mas o primeiro-ministro Katsura deu importância a ambos, pelo fato de Kanetake Oura, com a ajuda de Komura, ter atuado como presidente da Exposição Internacional Anglo-Japonesa (abril-outubro de 1910), evento realizado em Londres sob o patrocínio dos Impérios da Grã-Bretanha e do Japão. O que, aparentemente, significa que o relacionamento dos dois não era ruim.

			O Japão, jactante por estar em pé de igualdade com as potências ocidentais ao sair vitorioso na guerra contra a Rússia, usando estrategicamente a aliança anglo-japonesa de 1902 a seu favor, nesta Expo Anglo-Japonesa fez uma apresentação grandiosa sobre a administração das colônias de Formosa, Coreia e Manchúria, investindo 208 milhões de ienes de olho na ativação comercial com o Reino Unido, e o resultado foi um sucesso de audiência, recebendo cerca de 8,35 milhões de visitantes durante o período da exposição, de aproximadamente meio ano.

			Nessa Expo também participaram 800 membros da tripulação do cruzador de batalha Ikoma, um dos orgulhos da marinha japonesa. Este navio também participou da cerimônia de comemoração do centenário da independência da Argentina, e no caminho de volta, em 10 de junho de 1910 , aportou no Rio de Janeiro, realizando a primeira visita da marinha japonesa ao Brasil.

			Aqui também surge uma dúvida. Por que, com a Argentina, em 1910, dois anos após a chegada do Kasato-Maru ao Brasil, o Japão tinha um relacionamento amistoso o suficiente para participar deste tipo de cerimônia? Ao pesquisar, constatei que havia uma relação profunda, que remontava à guerra russo-japonesa. O fato de que o governo argentino tenha cedido ao Japão os navios de guerra em construção parece não ser muito conhecido.

			E, menos ainda: 

			Da guerra sino-japonesa até a guerra russo-japonesa, o fato de que o Japão estava negociando a compra de navios de gue rra com os três países da América do Sul com os quais havia assinado novos tratados: Brasil (1895), Chile (1897) e Argentina (1898), aponta-se que talvez houvesse uma ligação dos tratados com a manobra de reforçamento da marinha.[1] 

			A massa emigratória não fora enviada ao Chile, país que havia firmado relação diplomática, nem para a Argentina, que, na época, recebia viajantes livres ou principalmente migrantes das levas que haviam chegado ao Brasil.

			Depois da vitória na guerra sino-japonesa (1894-1895), os inimigos em potencial do Japão haviam se reduzido à Rússia. Para superar a poderosa frota naval russa, faltavam muitos navios de guerra, de forma esmagadora... A relação diplomática com a América do Sul, somada à necessidade de assegurar alimentos e ao problema demográfico do período Meiji, foram se abrindo juntamente com este cenário militar. Esta era relação oculta da guerra russo-japonesa e a América do Sul.

			†

			

			
				
					[1]  História da Imigração Japonesa na Argentina, cap. Pré-Guerra. FANA. 2002, p. 16.

				

			

		


		
			
Argentina doa dois navios cruzadores. Desempenham papel importante na Batalha de Tsushima

			Em 20 de dezembro de 1903, “chegou um telegrama instrutivo do ministro dos Negócios Estrangeiros Jyutaro Komura à legação japonesa no Brasil, que dizia: ‘iniciar imediatamente as negociações de compra dos cruzadores com a Argentina’”.[1] A marinha argentina estava construindo, em Gênova, Itália, dois navios cruzadores de combate, “Moreno” e “Rivadavia”, da mais alta tecnologia da época, como parte da preparação para a disputa de fronteira com o vizinho Chile.

			Entretanto, estabelece-se a reconciliação, mediada pela Grã-Bretanha, pondo fim à utilidade dos navios. A Grã-Bretanha, por conta da manobra de Komura, que havia incentivado a aliança anglo-japonesa, e também pela relação amistosa que tinha com a Argentina, estava negociando, em sigilo, a transferência dos cruzadores para o Japão.

			O então representante extraordinário da Legação Japonesa no Brasil, ministro Kumaichi Horiguchi, dirigiu-se diretamente para Buenos Aires para uma reunião com o presidente Julio Argentino Roca, o ministro das Relações Exteriores, general Luis María Drago, e com Onofre Betbeder, capitão de fragata e ministro da Marinha, confirmando assim oficialmente o acordo de transferência dos cruzadores. Os então mais modernos navios de guerra de modelo de ponta, com grande mobilidade e poder de fogo, foram rebatizados com nomes japoneses: “Nisshin” e “Kasuga”, e, de fato, ambos atuaram na guerra contra a Rússia.

			Rivadavia, rebatizado de Kasuga, e Moreno, de Nisshin, ambos incorporados à esquadra da primeira divisão, participaram na estratégia de obstrução do Porto Arthur. Especialmente Kasuga, com seu canhão Armstrong 25,4 cm (calibre 40), principal peça de artilharia que permite o mais longo alcance dentre as frotas aliadas, que fora posicionado para bombardear o canal do porto, pôde disparar até o interior da fortaleza tranquilamente fora do raio de ação dos canhões de proteção da fortaleza, através do qual causou um impacto psicológico sistemático à frota russa recolhida no porto.[2] 

			No intervalo entre o fim da missão do ministro plenipotenciário Narinori Ogoshi, que retornara ao Japão em maio de 1903, até a chegada de Fukashi Sugimura, o próximo a ocupar o posto no Brasil, Kumaichi Horiguchi, que na verdade era segundo secretário, assumiu a função temporariamente. Ele era poeta e também o pai biológico de Daigaku Horiguchi.

			Também na famosa Batalha de Tsushima, o pesquisador do navio Kasato-Maru, Shozo Usami, descreve em seu livro: 

			Nesta batalha naval, embora o Japão estivesse em desvantagem em número, com quatro embarcações perante oito da Rússia, os cruzadores couraçados Nisshin e Kasuga, adquiridos da Argentina, foram incorporados à frota de guerra, e desempenharam bem o papel de auxílio ao combate.[3]

			Também li uma descrição, de fonte desconhecida, de um fato real, e provavelmente verídico, sobre o tenente-coronel Saneyuki Akiyama, da equipe de operação da frota de Batalha de Tsushima, que, segundo esta fonte, teria comentado mais tarde: “caso o Japão não tivesse colocado todos os 12 principais navios de guerra na linha de frente da batalha, não sei qual teria sido o resultado. Tremo de medo até hoje ao pensar na situação caso não tivéssemos esses dois navios, Nisshin e Kasuga”.

			“Além disso, a Rússia também manifestou interesse nesses dois navios, e negociou com o governo argentino, mas não foi bem-sucedida”.[4] Como se pode ver, existia uma profunda relação entre a América do Sul e a guerra russo-japonesa.
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			Segundo a Biografia dos Notáveis (p. 20), Kumaichi Horiguchi era um diplomata que demonstrava profundo apreço pelo Brasil, e sua estada no país, quando em exercício do cargo, antes e depois dos fatos relatados acima, chegou a pouco mais de 10 anos. Famoso como “ministro dos óculos sem haste”, Horiguchi era homem de discurso eloquente, literato, cujas qualidades lhe permitiu promover o Brasil ao seu país. Além disso, reconheceu as características do Brasil logo no início, e mesmo nos momentos em que o envio dos emigrantes era temido por muitos diplomatas, foi o grande incentivador, manifestando que o Brasil era, sim, o novo mundo adequado para o desenvolvimento dos japoneses no exterior.

			Aqui, um mistério está para ser desvendado. Anteriormente foi salientado que o fato de Fukashi Sugimura, recém-chegado, abril de 1905, ao Rio de Janeiro como o terceiro ministro plenipotenciário, publicar, pelo Ministério das Relações Exteriores do Japão, o relatório no qual descreve o Brasil como um país promissor para emigração já no mês de junho, surpreende pela rapidez. É como se tivesse se preparado com antecedência.

			No livro Biografia dos Notáveis, consta:

			(...) o ministro Narinori Okoshi, que relatou que o Brasil não era apropriado para a emigração japonesa, termina sua missão e volta ao país. Fukashi Sugimura, que chegou depois para ocupar o posto como seu sucessor, tão logo assumiu, acompanhado do primeiro secretário Kumaichi Horiguchi, este fluente no idioma francês, visitou o Estado de Minas Gerais, e, em seguida, São Paulo, para verificar as condições do país do ponto de vista da introdução de emigrantes. (...) Sugimura enviou ao ministro dos Negócios Estrangeiros do Japão, Komura, um relatório a respeito do ambiente de boas-vindas pelo setor público e privado do Estado de São Paulo, o principal do país, descrevendo detalhadamente a boa receptividade que teve das autoridades militares e civis de São Paulo, Ribeirão Preto, Taubaté, entre outras localidades, enfatizando o profundo respeito e estima que o povo brasileiro passara a ter desde o irromper da guerra russo-japonesa e a sucessiva vitória da força militar imperial.[5]

			†

			

			
				
					[1] História da imigração japonesa na Argentina, cit., p. 16.

				

				
					[2] Wikipedia, seção Cruzador couraçado modelo Kasuga. Disponível no site. Acesso em: 26 abr. 2015.

				

				
					[3] Shozo Usami. O Japão visto a partir de Kasato-Maru. Tóquio: Ed. Kaibundo, 2007.

				

				
					[4] História da imigração japonesa na Argentina, cit., p. 17.
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Seria Horiguchi quem estava por trás do relatório de Sugimura? A guerra russo-japonesa alterou o curso da história da emigração japonesa

			[image: ]

			Kumaichi Horiguchi

			Fonte: Bukko Senkusha Retsuden, p. 20.

			Em 23 de agosto de 1897 (Meiji, 30), deu-se a instalação da Legação Japonesa em Petrópolis, sob a chefia do primeiro-ministro plenipotenciário Sutemi Tchinda. O ofício principal de um ministro, em geral, é lidar com assuntos diplomáticos, mas, no caso de Sutemi Tchinda, também incluía a função de primeiro cônsul-geral.

			Ao me dispor a revisar o chamado “incidente Tosa-Maru”, pensando se porventura não havia sido... Sim, a data prevista para sua partida era 15 de agosto desse exato ano (1897). É bem provável que o cônsul-geral fosse o responsável por receber os imigrantes; no entanto, com o cancelamento repentino... Ele provavelmente passou o resto do mandato pensando: “Fui nomeado para quê?”, pois o segundo ministro plenipotenciário, Narinori Okoshi, também, talvez por ter herdado a má impressão, havia elaborado um relatório opondo-se à introdução de imigrantes japoneses.

			Entretanto, a situação mudou completamente com o ministro Sugimura. Pode ser que haja a possibilidade de Kumaichi Horiguchi, que já tinha retornado ao seu posto de segundo secretário, ter preparado o relatório, tornando-se o orientador, talvez enviando este relatório em nome do “ministro Sugimura”.

			Logo depois que o relatório de Sugimura foi publicado, em junho, recomendando o Brasil como terra promissora para emigração, em agosto de 1905 (Meiji, 38), Horiguchi foi ordenado a retornar ao Japão, que se encontrava em clima de euforia pela vitória na guerra contra a Rússia. Lá, onde a febre de emigração ao Brasil havia começado em virtude do relatório de Sugimura, ele foi requisitado por toda parte a dar palestra sobre questões pertinentes ao Brasil, e recomendou energicamente o comércio internacional entre os dois países. Ao invés do recém-chegado Sugimura, quem definitivamente sabia muito bem sobre o país em questão era Horiguchi.

			Saburosuke Fujisaki, que ouviu a palestra de Horiguchi na Câmara de Comércio de Tóquio, promovida por Eiichi Shibusawa, determinara estabelecer uma filial da Comercial Fujisaki, inaugurando-a logo no início do ano seguinte, 1906 (Meiji, 39). 

			Dois anos antes da primeira imigração japonesa no Brasil, em 1906, Saburosuke Fujisaki fundou a casa de comércio Fujisaki em São Paulo, e, com isso, o estabelecimento não só serviu de ponto de apoio aos imigrantes, como também contribuiu para a expansão do mercado de produtos japoneses, ou seja, ele é amplamente conhecido como o pioneiro do comércio exterior entre Brasil e Japão.[1] 

			Ryu Mizuno, ao ler o relatório de Sugimura, também partiu rapidamente para o Brasil, ainda em dezembro de 1905. Assim sendo, é possível notar que havia uma profunda ligação da contribuição oculta de Kumaichi Horiguchi com o começo da emigração ao Brasil.

			* * *

			Na verdade, Eiichi Shibusawa já havia proposto ao primeiro-ministro Katsura uma espécie de modelo de uma série de empreendimentos coloniais.

			Cinco anos antes do Parecer submetido em nome de Aoyagi, em 1903, foi emitido um parecer a respeito da emigração para o mesmo primeiro-ministro Katsura, que estava elaborando a ideia de colonização antes da formação do Tokyo Syndicate. Com base nisto, pode-se dizer que a esta altura, de certa forma, o caminho já tinha sido preparado.

			Segundo o livro A emigração ao Brasil e os empresários [2], antes da guerra russo-japonesa, ainda em 1903, Shibusawa, como presidente da Câmara de Comércio de Tóquio, apresentou ao gabinete do primeiro-ministro um parecer intitulado “Proposta justa referente à proteção de emigrantes”. “Era um planejamento para resolver os problemas iminentes da economia japonesa pós-guerra sino-japonesa”, e “o conteúdo da proposta, pode-se dizer, era referente ao reconhecimento que os empresários da época compartilhavam em relação à emigração ao exterior”.

			A Proposta levanta três fatores que estariam impedindo o progresso da emigração ao exterior:

			1 - Falta política emigratória bem estruturada; 

			2 - Falta levantamento detalhado de possíveis terras colonizáveis; 

			3 - Faltam companhias de emigração forte. (p. 57)

			Apontando ainda: 

			ao eliminar todos estes e outros fatores, não só se oferecerá disciplina e capacidade aos emigrantes, como também contribuir-se-á para a expansão do comércio internacional e o crescimento da economia japonesa (p. 57).

			Evidente que o relatório de Sugimura ainda não estava disponível nesta altura, em 1903, mas, antes disso, os desafios necessários a uma política de emigração séria já tinham sido listados, mostrando perfeitamente o direcionamento, como no tópico 2, com a fundação de Tokyo Syndicate e a missão de Aoyagi ao Brasil, e no 3, realizada mais tarde, com a fundação da Companhia (Japonesa) de Colonização do Brasil (Burajiru Takushoku Kaisha).

			Talvez, o “Parecer sobre a política colonial no exterior”, apresentado ao primeiro-ministro Katsura, em nome de Ikutaro Aoyagi, em 1908, talvez tenha tido alguma influência da ideia de Shibusawa.

			†

			

			
				
					[1]  Bukko Senkusha Retsuden, cit., p. 12.

				

				
					[2]  Jitsugyouka to Burajiru Ijyu. Departamento de Pesquisa da Fundação em memória de Eiichi Shibusawa. Japão: Ed. Fuji. 2012, p. 56-57.

				

			

		


		
			
Brasil e Roosevelt. A reviravolta dos Estados Unidos após a guerra russo-japonesa

			Ao olhar para a história da emigração japonesa a partir do panorama da história do mundo, a guerra russo-japonesa (1904–1905) realmente foi a grande virada. É dito que o então presidente dos Estados Unidos, Theodore Roosevelt (1901–1909), por conta da posição “pró-minoria judaica e anti-Rússia”, simpatizava-se com o Japão. Tanto, que uma das provas desta estima é ele ter sido o primeiro norte-americano a obter a faixa marrom de judô. Há até uma história de que, impressionado com o discurso de dissolução da frota aliada pronunciado pelo almirante Heihachiro Togo, distribuiu a versão inglesa deste texto aos soldados americanos.
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			Kumaichi Horiguchi

			Fonte: Bukko Senkusha Retsuden, p. 20.

			No entanto, a teoria do perigo amarelo surgiu como uma ameaça séria ao Japão justamente na época desse presidente. 

			Observou-se medo em relação aos japoneses que começaram a se destacar na agricultura, na Califórnia, tanto como trabalhadores eficientes quanto como produtores. Juntando isto ao fato de o Japão ter saído vitorioso na guerra russo-japonesa em 1905, surgindo assim como uma poderosa nação no Oceano Pacífico, aos olhos dos americanos esses imigrantes devem ter sido uma verdadeira ameaça. O Yellow Journalism, um dos segmentos de comunicação da empresa jornalística Hearst, deu destaque sensacionalista: “Esses imigrantes japoneses são todos, sem exceção, espiões do Japão”. (...)

			O fato de os imigrantes japoneses se agruparem somente entre si e utilizar o idioma japonês no cotidiano ter se tornado motivo de preocupação para os de fora é compreensível. O medo do desconhecidas é plantado com facilidade, e tende a ser incitado. Para o lado dos defensores do boicote à imigração que tentava implantar preconceito racial ao cidadão em geral aproveitando habilmente essa estrutura psicológica, a imigração em massa dos japoneses teria sido um exemplo e tanto.[1] 

			O governo japonês protestou a respeito da intensificação do movimento antijaponês nos Estados Unidos. Contudo, em resposta à “sugestão” do presidente Roosevelt, que serviu de “benfeitor” na reunião discursiva com a Rússia, justamente quando o Japão se aproximava do esgotamento dos recursos disponíveis na fase final da guerra contra a Rússia, foi assinado, em fevereiro de 1908, o “acordo de cavalheiros” entre os dois países, atinente à confirmação da interrupção voluntária, por parte do Japão, de emissão de passaporte aos trabalhadores no estrangeiro. A partir deste ponto, a relação Estados Unidos–Japão passou a piorar a cada ano.

			Na história, porém, sempre há o outro lado. Na época em que eclodia a guerra russo-japonesa, em 1904, “iniciou-se, na reunião integrada das forças militares do exército e marinha dos Estados Unidos, a preparação contra o Japão, chamada Orange Plans, parte do plano de guerra por meio de código de cores, conhecido como Plano Estratégico de Longo Prazo, no qual o inimigo em potencial é indicado por cores. Trinta anos depois, este plano foi colocado em ação”.[2] 

			Roosevelt, que supostamente tinha estima pelo Japão, na realidade, estava arquitetando um plano de guerra tendo-o em vista como inimigo em potencial desde o início do conflito. Enquanto arquitetava tal plano por trás dos bastidores, mediou o fim da guerra russo-japonesa, e por este mérito tornou-se o primeiro norte-americano a receber um Prêmio Nobel da Paz.

			* * *

			Roosevelt também possuía uma relação estreita com o Brasil. Naturalista e também famoso como explorador, participou de expedições científicas na África, após deixar a presidência em março de 1909, e, quando do seu retorno, em 1912, concorreu novamente à eleição presidencial. Mas, desta vez, terminou em segundo lugar, e, como que para aliviar essa decepção, empreendeu uma expedição pela bacia amazônica. Uma viagem pelo interior dos estados de Mato Grosso e Amazonas, para explorar o curso do até então desconhecido Rio da Dúvida, posteriormente rebatizado Rio Roosevelt em sua homenagem. O chefe dessa expedição, de ordem nacional, era o famoso então coronel Cândido Rondon, e as remessas de suprimentos foram de responsabilidade da Marinha brasileira.

			Mas Roosevelt sofreu pelo resto da vida por ter contraído o vírus da malária nessa época. Depois de voltar para os Estados Unidos, disputou nova batalha à candidatura presidencial, em 1916, mas novamente saiu derrotado. Ainda assim, “ele era popular o suficiente para disputar seriamente a nomeação republicana nas eleições presidenciais de 1920, mas, por causa do prolongamento da malária, sua saúde foi se debilitando”[3], vindo a falecer em 1919, aos 60 anos de idade.

			Enquanto, inevitavelmente, o governo japonês procurava outro destino para enviar os emigrantes, pelo fato de Roosevelt inesperadamente ter se tornado ameaça ao Japão, surgiu, de repente, o Brasil, através do relatório de Sugimura, escolhendo-se então o estado de São Paulo, que necessitava de trabalhadores nas fazendas de café. 

			Em resumo, Roosevelt, que havia restringido o envio de emigrantes japoneses aos Estados Unidos por decisão própria, acabou sendo mortalmente acometido pela doença maldita no Brasil, para onde os japoneses se dirigiram em seguida.

			†
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O Kasato-Maru, na verdade, era um navio da marinha russa. A grande recepção brasileira por ocasião da vitória na guerra contra a Rússia
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			Kasato-Maru navegando durante a tempestade. Hayato Nogami, pintor de temas náuticos, sobretudo navios. 

			Fonte: Coleção de Pinturas de Shozo Usami. Kasato-Maru Kara Mita Nihon (O Japão visto a partir de Kasato-Maru). Tóquio: Ed. Kaibundo, 2007, p. 126.

			Após a guerra russo–japonesa, enquanto nos Estados Unidos se disseminava a tese do perigo amarelo, o Brasil tratou os japoneses de forma totalmente diferente.

			Ryo Mizuno descreve da seguinte forma a época em que Fukashi Sugimura assumiu como ministro plenipotenciário da legação no Brasil, em abril de 1905, em Eu e os empreendimentos emigratórios no exterior: 

			Enquanto a guerra entre Japão e Rússia é encerrada com grande vitória do nosso exército e da marinha e nossa valentia ampla e claramente demonstrada, tanto nacional como internacionalmente, o ministro Fukashi Sugimura chegou ao Janeiro com uma recepção semelhante à do retorno triunfal de um general. Para se ter uma noção do quanto o povo brasileiro se exaltou ante a vitória do Japão na época percebe-se com nitidez só com o fato de que se colocou nos bebês nascidos à época nomes, como, por exemplo, Tougore Nogui, em referência ao nosso comandante famoso pela sua bravura. Ao viajar, de fato, por diversas partes do Brasil, encontram-se, com frequência, jovens chamados Tougo. Embora ele seja um humilde campestre, ao reconhecer que ouviu dos pais sobre a majestosa vitória do Japão na guerra contra a Rússia, fui pego novamente pela emoção.[1] 

			Neste, entre outros relatos, percebe-se o clima de grande recepção pelo Brasil na época.

			Os brasileiros, com valores sentimentais muito mais próximos da Europa do que dos Estados Unidos, provavelmente passaram a se simpatizar, e um grande respeito momentâneo, com o arquipélago chamado Japão, que havia combatido o inimigo natural, o assustador urso branco.

			Em 1908, Ryo Mizuno, dentro desse contexto mundial, abriu caminho para o envio de trabalhadores emigrantes em massa. O Brasil, enquanto um tufão chamado “tese do perigo amarelo” varria a América do Norte, concedeu terras sem ônus aos japoneses e, inclusive, até admitiu a construção de núcleos de habitação coletiva. Pode-se dizer que, na época, não havia outro país com tais condições ao redor do mundo. E quem tentou tirar o máximo da situação, criando uma “Vila Japão”, foi Aoyagi e seus companheiros.

			O governo japonês, diante do rumo dos acontecimentos, após o tropeço na sua maior aposta, que era os Estados Unidos, e o Brasil ter emergido em seu lugar, planejou cuidadosamente uma política de remessa, contrastando Brasil versus Estados Unidos. O fato de ter tentado aproveitar as lições dolorosas em relação aos Estados Unidos se refletiria mais tarde nas medidas tomadas pela Companhia Ultramarina de Fomento Industrial (Kaikô).

			3

			O exemplo maior da ligação entre a guerra contra a Rússia e a imigração japonesa no Brasil é o navio que trouxe a bordo a primeira leva de imigrantes, pois o Kasato-Maru em si era um troféu de guerra arrancado da Rússia. O livro O Japão visto a partir de Kasato-Maru [2] revela que esta embarcação fez quatro viagens completas de ida e volta ao continente centro-sul americano durante o período do fim da guerra até aportar no Brasil, em junho de 1908.

			Na primeira navegação, com destino às Américas do Sul e Central (1906), após desembarcar os emigrantes no Havaí, estendeu a viagem, passando pelo Peru até o extremo norte do Chile; na segunda (1907) e terceira do mesmo ano, transportou emigrantes ao Peru; e na quarta (outubro de 1907 a abril de 1908), entregou os trabalhadores de minas de carvão ao México.

			Retornou por volta de 1o de abril (1908) e, em 28 de abril, zarpou do porto de Kobe transportando a primeira remessa de emigrantes para o Brasil. Depois de aportar em Santos, em 18 de junho, retornou ao porto de Yokohama em 26 de agosto. O transporte de número tão significativo de imigrantes ao Brasil, apesar de ter aportado mais uma vez em Rio de Janeiro, na verdade foi a única viagem de remessa deste navio que acabou se tornando famoso.

			No período inicial, logo depois da chegada da primeira leva, parecia que o projeto de imigração terminaria em “fracasso”, diante dos incessantes conflitos e fugas das fazendas, e a emigração ao Brasil quase foi interrompida. E o navio tomou um rumo diferente: “em 21 de dezembro, a Toyo Kisen devolveu o Kasato-Maru à marinha, e depois disso, por aproximadamente um ano, suas atividades são desconhecidas”.[3] A “vida” do Kasato-Maru, até aqui, coincide com as atividades emigratórias à América do Sul.

			O que me intrigou aqui foi o ponto em que o registro da embarcação estava em nome do Ministério da Marinha. Obviamente, era mais que natural, pois o navio era despojo de guerra. Mas, mesmo assim, poderia ter sido repassado para a iniciativa privada. De fato, Usami também faz referência sobre isto em seu livro: 

			Quando comecei a pesquisar sobre o Kasato-Maru, achei muito curioso o fato de como um navio da marinha pôde transportar emigrantes civis. Entretanto, em política de âmbito nacional, como a das atividades emigratórias, não havia distinção entre público e privado.[4] 

			Provavelmente havia, na própria história do navio, a mesma linha de pensamento da Tokyo Syndicate, que consistia em, embora com aparente fachada de iniciativa privada em consideração às relações internacionais, a esperança mantida como política da nação.

			†

			

			
				
					[1]  Kaigai Imin Jigyo to Watashi. Biblioteca virtual do Congresso – National Diet Library – 100 anos da imigração japonesa no Brasil. Disponível no site. Acesso em: 11 abr. 2015.

				

				
					[2]  Kasato-Maru Kara Mita Nihon, cit., p. 124-39.

				

				
					[3]  Kasato-Maru Kara Mita Nihon, cit., p. 180.

				

				
					[4]  Kasato-Maru Kara Mita Nihon, cit., p. 196.

				

			

		


		
			
A iniciativa privada que mais parecia política nacional As pesadas influências dos teóricos soberanos da época

			A tentativa de definir a política emigratória do governo no conselho ministerial acabou sem êxito devido à objeção do ponto de vista diplomático do ministro Komura, das Relações Exteriores, porém, a campanha dos companheiros Kojiro Osawa, Arata Hamao, Jugo (Shigetake) Sugiura e Takenaka Nakano, os levou, por iniciativa própria, a fundar a Tokyo Syndicate.[1] 

			[image: ]

			Jugo Sugiura, que ministrou preceitos acerca de ética como disciplina monárquica ao príncipe herdeiro, imperador do período Showa. 

			Fonte: Disponível no site. Acesso em: 26 abr. 2015.

			Ou seja, sem consenso no que diz respeito à emigração e colonização como política nacional, decidiu-se realizar a atividade emigratória na forma de empreendimento privado, formando-se uma união empresarial chamada Tokyo Syndicate, por meio de políticos e elite influentes participando voluntariamente cada qual com um capital razoável.

			Por exemplo, o político e empresário dos períodos Meiji e Taisho, Takenaka Nakano (1848–1918), natural da atual província de Kagawa, envolveu-se, na época em que presidia – como aliado do primeiro presidente da Câmara de Comércio de Tóquio, Eiichi Shibusawa – a segunda gestão dessa entidade (1905–1917). Percebe-se aqui uma forte influência de Eiichi Shibusawa.

			Arata Hamao (1848–1925), natural da atual província de Hyogo, nomeado ministro da Educação em 1897, estava justamente, de 1905 a 1912, ocupando o cargo de reitor da Universidade Imperial de Tóquio e, ao que tudo indica, durante esse período contribuiu na fundação. Foi um grande político da área educacional, que mais tarde, em 1924, chegou a presidir o Conselho Privado do Imperador.

			Há também: “Oura, então ministro da Agricultura e Comércio, que se preservou para não expor seu nome, que contribuiu com capital em nome de Tadashi Hori, secretário do ministério e seu genro”.[2]

			* * *

			Os membros dessa sociedade, de fato, coincidem consideravelmente com os da Sociedade Enomoto, que enviou ao exterior a primeira comitiva de colonizadores japoneses. A presença de Setsurei Miyake, Jugo Sugiura, Shigetaka Shiga, Katsunan Kuga, entre outros, ilustres formadores de opiniões, conhecidos na época como “teóricos do direito soberano”, faz supor que também deram apoio à formação da Tokyo Syndicate.

			A figura notória entre os que aparecem em diversos pontos da história é Jugo Sugiura (1855–1924), natural da atual província de Shiga. Ainda jovem, foi estudar na Grã-Bretanha, onde cursou, entre outras, a escola de agronomia, e, após retornar, em 1880, chefiou o editorial social dos jornais Asahi e Yomiuri. Aplicou-se, na companhia de Setsurei Miyake, Shigetaka Shiga e outros, nos lançamentos do jornal Nihon (Japão), da Nihonjin (O Japonês), que mais tarde passou a se chamar Nihon Oyobi Nihonjin (Japão e os Japoneses), nos quais pregava ideais nacionalistas, destacando-se como cidadão distinto de personalidade sublime.

			Consta, em Em memórias de Rokuro Kouyama[3], que Rokuro Kouyama, um dos imigrantes do navio Kasato-Maru, ao aceitar a indicação como correspondente no Brasil do jornal Osaka Asahi Shimbun, em 1916, enviava as matérias sob o pseudônimo de Seishushi (Paulista), e destinava esse pagamento à taxa de assinatura da revista mensal Nihon Oyobi Nihonjin. Ele sempre se posicionou do lado dos imigrantes, fundando, em 1921, Seishu Shimpo, um periódico paulista de idioma japonês que fazia profunda reflexão desses sentimentos. Não há dúvida de que seus pensamentos eram vistos pelos imigrantes com grande simpatia.

			Jugo Sugiura, depois de trabalhar como diretor da instituição de ensino fundada especificamente como parte do plano de expansão territorial na Ásia (Towa Doubun Shoin), se tornou encarregado da educação do príncipe herdeiro no palácio, em 1914 (ano 3 do período Taisho), e, posteriormente, ministrou preceitos acerca da Ética, como disciplina monárquica, ao, mais tarde, imperador do período Showa. Envolveu-se com a Tokyo Syndicate na época em que era diretor da Towa Doubun Shoin.

			A propósito, esta instituição – de nível superior fundada em 1901 (Meiji, 34), em Shangai, pela Towa Doubunkai, associação dos povos do leste asiático de mesma língua (presidida por Atsumaro Konoe), era uma das escolas mais antigas fundadas pelos japoneses no exterior – é uma entidade obscura que aparece ocasionalmente em pontos em comum com a imigração japonesa no Brasil.

			Por exemplo, dentre seus ex-alunos está Itaro Ishii, da quinta turma de formandos, que posteriormente se tornou embaixador no Brasil, nomeado em 1940. Depois da eclosão da guerra do Pacífico, como o governo brasileiro declarou o rompimento diplomático, retornou ao Japão na embarcação destinada à retirada dos japoneses em julho de 1942.

			Segundo conta Tokuichi Hidaka (um dos executores do assassinato do coronel Wakiyama durante os conflitos a respeito da veracidade do resultado da guerra ocorridos na comunidade nipo-brasileira logo após o final da Segunda Guerra), seu pai também foi aluno dessa instituição.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Lato-Italic.ttf


OEBPS/Images/img05.jpg





OEBPS/Images/img13.jpg





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf



OEBPS/Images/img03.jpg
{1 SE; INEIRQS DA (£
As RIS s_‘wnu ;
TSei S

755 INWER:
< 0N
Emtmf@ﬂsr skl AsS0ciA

LikAiuro szasiLEled O Ic
484  PREFEICEER WUNICIPAL B






OEBPS/Images/OjovemIkutaroAoyagi.jpg





OEBPS/Images/img12.jpg





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/img02.jpg





OEBPS/Fonts/Calibri-Bold.ttf


OEBPS/Images/img01.jpg
r'“
o
SFDIPLOMATON






OEBPS/Fonts/Calibri-Italic.ttf


OEBPS/Images/Kasatomaru.jpg






OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Images/CapaRegistro.jpg
COLONIAS L






OEBPS/Images/img09.jpg





OEBPS/Fonts/Lato-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/Images/grafico.jpg
[(EEEEEE

et S b i T

B-E kW 0 # B GHA~TRE)

55
Bane





OEBPS/Images/img140.jpg





OEBPS/Fonts/Calibri-Light.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Images/img07.jpg





OEBPS/Images/rosto.jpg
Masayuki Fukasawa

Centendrio da Colonizagéo Japonesa no Vale do Ribeira
Iguape — Registro — Sete Barras

Coldnias de Imigrantes Japoneses
Desvendando onde e como tudo comegou

ﬁ() de
arroz

Nnao morre

sSe€o

Tradugdo
Asucena Hisako Nakagomi

12 Edigdo

Editora Jornalistica Unido Nikkei Ltda.

Sdo Paulo, 2015

JORNAL

e

NIKKEY SHIMBUN





OEBPS/Images/img11.jpg





OEBPS/Images/img06.jpg





OEBPS/Fonts/AGaramondPro-Regular.otf


OEBPS/Images/img10.jpg





